
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 300.784 - SP (2014/0193282-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO SHIMIZU E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDRE APARECIDO CORREIA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INIMPUTÁVEL. IMPOSIÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO EM HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO 
PSIQUIÁTRICO. SEGREGAÇÃO EM ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL COMUM. INVIABILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário, recurso especial ou de revisão criminal, 
ressalvando, entretanto, a possibilidade de concessão da ordem de ofício 
nos casos de evidente constrangimento ilegal.
2. Consoante entendimento desta Corte, é indevida a segregação de 
inimputável submetido à medida de segurança de internação em hospital 
de custódia e tratamento psiquiátrico em estabelecimento prisional 
comum, mesmo nas hipóteses de ausência de vaga nas circunstâncias 
adequadas.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar a imediata transferência do paciente para o HCTP ou, na 
falta de vaga, permitir que aguarde em regime de tratamento 
ambulatorial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do 
TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 300.784 - SP (2014/0193282-1)

RELATÓRIO

EXMO SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA: 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
ANDRE APARECIDO CORREIA DOS SANTOS, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente foi absolvido impropriamente, 
sendo-lhe aplicada medida de segurança de internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico pelo prazo mínimo de um ano. 

Por ausência de vaga em estabelecimento adequado, encontra-se o 
paciente na Penitenciária de Franco da Rocha III  para "cumprir medida de segurança" (fl. 42).

Manejado habeas corpus perante o Tribunal Estadual, foi proferido o 
acórdão de fls. 60/68, assim ementado:

Habeas corpus. Medida de segurança por tempo indeterminado. 
Recolhimento em presídio comum, ante a falta de vaga em estabelecimento 
apropriado. Impetração visando à possibilidade de o sentenciado aguardar 
em meio aberto, cumprindo a medida de segurança em regime de 
tratamento ambulatorial. Impossibilidade.
Writ denegado de plano, com recomendação.

No presente writ, alega a impetrante que o paciente encontra-se 
ilegalmente preso desde o dia 15/02/2012, sem qualquer tipo de tratamento médico, considerado 
indispensável para o cuidado de seus transtornos mentais.

Sustenta a competência do juízo de execução pelo correto cumprimento 
da pena e da medida de segurança, com fundamento no art. 66, VI, da LEP. No mérito, defende 
que, ante a ausência de vaga em instituição adequada, deve o paciente aguardar o surgimento 
desta em liberdade, submetido a tratamento ambulatorial.

Pleiteia a concessão da ordem a fim de que o paciente "aguarde em 
meio aberto, cumprindo a medida de tratamento ambulatorial" (fl. 13). 

Indeferida a liminar às fls. 32/33. 

Prestadas as informações pela autoridade apontada como coatora às fls. 
42/43.

Ouvido, opinou o Ministério Público Federal pela concessão da ordem de 
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ofício (fls. 47/49).

É o relatório.
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VOTO

EXMO SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de se 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, insculpida no art. 5º, LXVIII. 

Em respeito ao sistema recursal previsto no ordenamento jurídico, esta 
Corte de Justiça passou a não conhecer do habeas corpus quando impetrado com propósito 
diverso do delineado constitucionalmente. 

Entretanto, em hipóteses excepcionais, este Tribunal Superior tem 
concedido, de ofício, ordem de habeas corpus, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, quando a ilegalidade apontada for flagrante e estiver influenciando na liberdade 
de locomoção do indivíduo, o que se verifica na hipótese. 

Com efeito, acerca do tema debatido nos autos, esta Corte Superior de 
Justiça tem posicionamento no sentido de que é indevida a segregação de inimputável submetido 
à medida de segurança de internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico em 
estabelecimento prisional comum, mesmo nas hipóteses de ausência de vaga nas circunstâncias 
adequadas.

Nesses casos, impõe-se a imediata transferência para o Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou, na falta de vaga, deve-se permitir o aguardo em regime 
de tratamento ambulatorial, até o seu surgimento. Neste sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. RECORRENTE 
INIMPUTÁVEL SUBMETIDO À MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO. PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. FALTA DE 
VAGAS EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.
1. A teor da pacífica orientação desta Corte, o inimputável submetido à 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico não pode permanecer em estabelecimento prisional comum, 
ainda que sob a justificativa de ausência de vagas ou falta de recursos 
estatais. Precedentes.
2. Recurso provido para determinar a imediata transferência do Recorrente 
para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou outro estabelecimento 
adequado, devendo, na ausência de vaga, aguardar, em regime de 
tratamento ambulatorial, o surgimento da vaga correspondente. (RHC 
44.587/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
08/05/2014, DJe 16/05/2014)

Documento: 1360793 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2014 Página  5 de 4



 
 

 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. PACIENTE SUBMETIDO À MEDIDA DE SEGURANÇA 
DE INTERNAÇÃO. PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. FALTA 
DE VAGA EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. CONFIRMADA A LIMINAR DEFERIDA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado 
em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em 
que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em 
prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da 
ordem de habeas corpus.
2. Constitui constrangimento ilegal a prisão de inimputável sujeito à medida 
de segurança de internação, diante da ausência de vagas em 
estabelecimentos hospitalares adequados à realização do tratamento, porque 
a manutenção desses estabelecimentos especializados é de responsabilidade 
do Estado, não podendo o paciente ser penalizado pela insuficiência de 
vagas.
3. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, tornando 
definitivos os efeitos da liminar anteriormente deferida, determinar a 
transferência do paciente para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico 
ou, na sua falta, a tratamento ambulatorial até o surgimento de vaga. (HC 
284.520/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus. CONCEDO a 
ordem de ofício para determinar a imediata transferência para o Hospital de Custódia e 
Tratamento Psiquiátrico ou, na falta de vaga, permitir que o paciente aguarde o seu surgimento 
em regime de tratamento ambulatorial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0193282-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 300.784 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20130000743942  20467126320138260000  742777

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : BRUNO SHIMIZU E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRE APARECIDO CORREIA DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Medidas de Segurança - Internação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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